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PROCESSO: 1005811-68.2020.4.01.3811 
CLASSE: MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) 

POLO ATIVO: SAMUEL MOTA DE SOUZA REIS 

REPRESENTANTES POLO ATIVO: PEDRO HENRIQUE COELHO DE FARIA LIMA - DF50500 

POLO PASSIVO:PROCURADOR-GERAL FEDERAL 
 
 
 
 
 

DECISÃO 
 
  
 
Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por SAMUEL MOTA DE SOUZA REIS 
em face de ato praticado pelo Procurador-Geral Federal, por meio do qual objetiva a concessão de ordem que
lhe assegure o restabelecimento da Portaria PGF nº 510, de 18/09/2020, cujos efeitos foram suspensos pela
Portaria PGF nº 514, de 24/09/2020.
 
Alega o impetrante ter sido um dos procuradores federais promovidos por meio da Portaria nº 510, de 18 de
setembro de 2020, após regular concurso de promoção cujas fases constam do procedimento documentado no
NUP nº 00407.041970/2019-19. Narra que, dias depois da publicação da mencionada portaria, em razão de
repe rcussão  nega t i va  na  m íd ia ,  o  P rocu rado r -Gera l  Fede ra l ,  anco rado  na  No ta  n º
00373/2020/CGPES/PGF/AGU, editou a Portaria nº 514, de 24 de setembro de 2020, suspendendo os efeitos
das promoções dos membros da carreira de Procuradores Federais relacionados nos Anexos I e II da Portaria
nº 510/2020.
 
Relata que todos os atos administrativos praticados no procedimento administrativo de promoção revestiram-se
de legalidade, tendo a autoridade impetrada invocado genérica, arbitrária e ilegalmente o poder geral de cautela
da Administração Pública e razões de conveniência e oportunidade administrativas para suspender Portaria nº
510/2020.
  
Entende o impetrante que, ao editar a Portaria nº 514, de 24 de setembro de 2020) a autoridade

impetrada desconsiderou que os atos administrativos de promoção de servidores públicos classificam-

se como vinculados, eis que incorporam direitos ao patrimônio jurídico dos seus destinatários tão logo

preencham os requisitos legais para alcançar o direito de progressão na carreira.
 
Assevera, por fim, que “Ao sustar os efeitos de ato praticado em conformidade com a mais estrita

legalidade administrativa, para saciar inconformismos ou aplainar polêmicas alimentadas em veículos
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de informação, a autoridade coatora incorreu no mais evidente abuso de autoridade, em prejuízo ao

princípio da legalidade administrativa (CRFB, art. 37, caput), à garantia igualmente constitucional do

direito adquirido, primado da segurança jurídica na sua expressão objetiva (CRFB, art. 5º, XXXVI), e ao

contraditório, garantia fundamental também expressa no Texto Constitucional (CRFB, art. 5º, LV), com

vários desdobramentos na Lei nº 9.784/1999.” (ID 406860872, pag. 04)
 
É o breve relatório. Decido.
 
A concessão de liminar em mandado de segurança requer a coexistência de dois pressupostos normativos,
sem os quais é impossível, neste juízo de cognição sumária, o seu deferimento. Com efeito, o art. 7º, inciso III,
da Lei 12.016/09 autoriza que se suspenda o ato coator quando a impetração contiver fundamento relevante e
do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida apenas ao final do procedimento.
 
Colhe-se da leitura da petição inicial que o impetrante não objetiva o reconhecimento do direito à promoção na
carreira, mas apenas e tão somente a implementação de tal direito, já reconhecido pela Administração Pública
em procedimento que observou o devido processo legal e as disposições legais e regulamentares aplicáveis ao
caso. Nesse cenário, no entender deste magistrado, salvo melhor juízo, não incidem as vedações contidas no
art. 2º-B da lei nº 9.494/1997 e art. 7º, §2º da lei nº 12.016/09, de forma que, ao deferir a medida liminar, o
Poder Judiciário não estará a conceder reajuste remuneratório, vantagem financeira ou pagamento de qualquer
natureza.
 
Pois bem. Segundo a documentação constante dos autos, o procedimento de promoção de procuradores
federais levado a efeito nos autos administrativos NUP nº 00407.041970/2019-19 observou todos os
parâmetros legais aplicáveis, o que, inclusive, é atestado pela autoridade impetrada na NOTA nº
00373/2020/CGPES/PGF/AGU, elaborada pela Coordenação-Geral de Pessoal da Advocacia-Geral da União,
da qual faço transcrever o seguinte excerto (ID406860894):
 

“(...)
 
3. Ressaltamos que todos os atos praticados neste procedimento revestiram-se de legalidade,
praticados nos estritos termos da Lei Complementar nº 73, de 1993, da Lei nº 10.480, de 2002 e da
Portaria AGU nº 460, de 14 de dezembro de 2014.
 
4. Tendo presente os questionamentos suscitados com a publicação do referido ato, e com fulcro
no poder geral de cautela da Administração, é recomendável que os efeitos da referida Portaria
PGF nº 510, de 18 de setembro de 2020, sejam imediatamente suspensos.
 
(...)”
 
Aprovo a NOTA n. 00373/2020/CGPES/PGF/AGU.
 
“Com fulcro no poder geral de cautela da Administração, e por razões de conveniência e
oportunidade, SUSPENDO os efeitos da Portaria PGF nº 510, de 18 de setembro de 2020.
Ressalto que todos os atos praticados neste procedimento revestiram-se de legalidade, praticados
nos estritos termos da Lei Complementar nº 73/1993, da Lei nº 10.480/2002 e da Portaria AGU 460,
de 14 de dezembro de 2014.
 
Brasília, 24 de setembro de 2020.
 
LEONARDO SILVA LIMA FERNANDES
 
Procurador-Geral Federal” (sem grifos no original)
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Por sua vez, a Portaria nº 514, de 24/09/2020:
 

“O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe conferem os incisos V
e VIII do § 2º do art. 11 da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, com fulcro no poder geral de
cautela da Administração, e considerando o contido no NUP 00407.041970/2019-19, resolve
SUSPENDER a contar de sua publicação, os efeitos da Portaria PGF n. 510, de 18 de setembro de
2020, publicada no Suplemento C do BSE nº 37, de 18 de setembro de 2020.
 
LEONARDO SILVA LIMA FERNANDES”
 

Evidencia-se, pois, que o Procurador-Geral Federal, ao aprovar a NOTA nº 00373/2020/CGPES/PGF/AGU e
editar Portaria nº 514, de 24/09/2020, atuou de forma arbitrária e contraditória, falhando na observância do
princípio constitucional da legalidade (art. 37, caput da CF), na medida em que não apontou os fundamentos
fáticos e/ou jurídicos pelos quais a suspensão se justificaria.
 
A simples menção genérica ao poder geral de cautela e a critérios de oportunidade e conveniência não
constituiu motivação apta e suficiente para suspender a eficácia de ato administrativo anterior em relação ao
qual não há indicação de qualquer vício de legalidade, notadamente a suspensão do exercício de direito do
administrado não se insere no campo da discricionariedade administrativa.
 
Lado outro, supostos questionamentos e insatisfações da opinião pública expostos na mídia não se sustentam
como óbice ao legítimo exercício do direito constitucional do servidor público de fruir dos direitos decorrentes de
sua promoção na carreira (CF, art, 39, §º) notadamente quando a Administração tem a convicção plena e clara,
como no caso, de que as disposições legais e regulamentares foram observadas à risca.
 
Ademais, não é demais relembrar que no direito público vigora o princípio da legalidade estrita, segundo o qual
ao administrador público só é permitido fazer o que a lei autoriza. Trata-se de postulado básico e essencial ao
Estado de Direito, com vistas a concretizar a segurança jurídica pela limitação do poder estatal. No ponto, é
esclarecedor o excerto abaixo copiado de julgado da Suprema Corte no RE 195227, relatado pelo Min.
aposentado Maurício Correa: “EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL (...) Não há
como estender o direito às hipóteses anteriores à vigência da lei, às situações já constituídas e acabadas antes
da edição da norma, que não previa efeitos retroativos, quer limitadamente, quer ilimitadamente, sob pena de
ofensa ao princípio da legalidade: a Administração Pública, em toda a sua atividade, está sujeita aos
mandamentos da lei, deles não se podendo afastar, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade
de seu autor. Qualquer ação estatal sem o correspondente amparo legal, ou que exceda ao âmbito
demarcado pela lei, é injurídica e expõe-se à anulação, pois, a eficácia de toda atividade administrativa
está condicionada ao atendimento da lei: na Administração Pública não há liberdade nem vontade
pessoal, e só é permitido fazer o que a lei autoriza. (...) (RE 195227, Relator(a): MAURÍCIO CORRÊA,
Segunda Turma, julgado em 27/09/1996, DJ 06-12-1996 PP-48727  EMENT VOL-01853-09 PP-01850)” 
 
Importa salientar, ainda, que o art. 2º da lei nº 9.784/99 estabelece que a Administração Pública deve
obediência aos princípios da legalidade, motivação, ampla defesa, contraditório e segurança jurídica, dentre
outros. Por isso é que, nos processos administrativos, está adstrita à observância de diversos critérios, dentre
eles a obrigatoriedade de indicar os pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão (art. 2º,
parágrafo único, VII).
 
E mais. O ato ora impugnado não observou o art. 45 da lei nº 9.784/99, segundo o qual “Em caso de risco
iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras sem a prévia
manifestação do interessado.” Com efeito, na hipótese em exame, a decisão de suspensão dos efeitos da
Portaria nº 510/2020 carece de motivação, e não foi precedida da oitiva dos servidores públicos por ela
afetados.
 
É bem possível que a autoridade impetrada tenha razões para a prática do ato ora impugnado, notadamente
diante dos efeitos nocivos da pandemia da COVID19 que o mundo, em especial o Brasil, vem enfrentando.
Todavia, mesmo nestas situações o administrador público não está dispensado de pautar seus atos pela
legalidade estrita.
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Por fim, reputo desnecessário, ao menos nesta fase processual, avaliar a compatibilidade da Portaria PGF nº
510/2020 em face do art. 8º da Lei Complementar nº 173/2020, pois não tendo a autoridade impetrada se
manifestado sobre tal tema no ato impugnado, faltaria ao impetrante, no  ponto, interesse de agir.
 
Entendo, pois, devidamente demonstrada a probabilidade do direito consistente na ilegalidade na Portaria nº
514, de 24/09/2020, editada pelo Procurador-Geral Federal.
 
O perigo da demora, por sua vez, manifesta-se pela crescente insegurança jurídica gerada por um ato
administrativo ilegal que frustra expectativa legítima do impetrante de ver implementada a promoção a que faz
jus, com todos os seus consectários.
 
Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR para reconhecer a ilegalidade da Portaria nº 514/2020, expedida
Procurador-Geral Federal e determinar, em relação ao impetrante, o restabelecimento dos efeitos da Portaria nº
510/2020, expedida pela mesma autoridade, devendo providenciar o registro da promoção nos assentamentos
funcionais do impetrante e a adoção das demais providências necessárias ao exercício de todos dos direitos
dela decorrente.
 
Esclareça-se que a presente decisão não obsta que a autoridade impetrada pratique outro ato
administrativo em substituição ao ato ora tido por ilegal, sanando os vícios de legalidade aqui
apontados.
 
1 - Notifique-se a autoridade impetrada para ciência e cumprimento imediato desta decisão, bem como para
prestar informações, estas no prazo de 10 (dez) dias;
 
2 - Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da
inicial (7º, II, da Lei 12.016/09).
 
3 - Recebidas as informações ou transcorrido o prazo, remetam-se os autos ao MPF.
 
4 - Após, conclusos para sentença.
 
Intimem-se.
 
Divinópolis-MG.
 
 
 

(assinatura eletrônica)
 

Juiz Federal
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Retornando para a Portaria ato objeto da impetração - Portaria nº 514/2020 -, observa-se que o
mesmo não apresenta fundamentação
 
 
 
 
 
Art. 45. Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. – Lei n]9.784/99
 
 
 
 
 
Também se extrai dos autos que o concurso de promoção em questão foi inaugurado pelo Edital
nº 12, de 27 de abril de 2020, que convocou os membros da carreira de Procurador Federal
interessados em concorrer à promoção relativa às vagas ocorridas no período de 1º de julho a 31
de dezembro de 2019. Logo, em princípio, não estaria incluído na vedação constante do art. 8º da
Lei Complementar nº 173/2020
 
 
 
TCU
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DIVINÓPOLIS, 16 de janeiro de 2021. 
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